










































































































































































BALANÇO
RELATÓRIO ANUAL 2023



PARQUES TEJO, E.M.
BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 EUROS

31/12/2023 31/12/2022

ACTIVO

Activo não corrente

Activos fixos tangíveis 3 e 6 6 456 761,78 4 181 363,38
Propriedades de investimento
Goodwill
Activos intangíveis 3 e 5 99 090,67 13 941,63
Outros Investimentos financeiros 12 263,03 10 672,72

6 568 115,48 4 205 977,73
Activo Corrente
Inventários
Activos biológicos
Clientes 10 15 999,00 7 691,91
Estados e outros entes públicos 14 3 213,50 16 881,07
Outros créditos a receber 10 65 849,96 32 243,45
Diferimentos 11 61 287,77 54 231,42
Caixa e depósitos bancários 4 725 600,61 1 693 947,92

871 950,84 1 804 995,77

Total do activo 7 440 066,32 6 010 973,50

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

Capital próprio
Capital subscrito 950 000,00 950 000,00
Reservas legais 378 579,91 378 579,91
Outras reservas 19 3 247 095,01 3 247 095,01
Resultados transitados 19 650 412,79 606 765,50

5 226 087,71 5 182 440,42
Resultado líquido do período 297 546,34 43 647,29

Total do capital próprio 5 523 634,05 5 226 087,71

Passivo

Passivo não corrente
Provisões 22 30 000,00 -

30 000,00 -
Passivo corrente
Fornecedores 13 366 621,97 175 231,13
Estado e outros entes públicos 9 e 14 170 775,31 64 150,73
Outras dívidas a pagar 12 1 349 034,99 545 503,93
Diferimentos

1 886 432,27 784 885,79
Total do passivo 1 916 432,27 784 885,79

Total do capital próprio e do passivo 7 440 066,32 6 010 973,50

O  CONTABILISTA CERTIFICADO

DATAS
RUBRICAS NOTAS



DEMONSTRAÇÃO 
DE RESULTADOS

RELATÓRIO ANUAL 2023



DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS POR NATUREZAS
PERÍODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 EUROS

31/12/2023 31/12/2022
,

Vendas e serviços prestados 3 e 8 3 885 252,70 3 098 745,52
Subsídios à exploração 470 056,00
Ganhos/perdas imputados de subsidiárias, associadas e empreendimentos conjuntos
Variação nos inventários da produção
Trabalhos para a própria entidade
Custos das mercadorias vendidas e das matérias consumidas
Fornecimentos e serviços externos 7 e 15  (1 234 659,45)  (1 059 978,90)
Gastos com o pessoal 3 e 19  (2 220 244,60)  (1 691 664,71)
Imparidade de inventários (perdas/reversões)
Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) 18
Provisões (aumentos/reduções) 22  (30 000,00)
Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizações (perdas/reversões)
Aumentos/reduções de justo valor
Outros rendimentos 16 30 611,13 19 314,89
Outros gastos 17  (61 881,03)  (26 129,32)

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamentos e impostos 839 134,75 340 287,48

Gastos/reversões de depreciação e de amortização 3, 5 e 6  (439 679,58)  (286 457,40)
Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) 399 455,17 53 830,08

Juros e rendimentos similares obtidos
Juros e gastos similares suportados

Resultado antes de impostos 399 455,17 53 830,08

Imposto sobre o rendimento do período 3 e 9  (101 908,83)  (10 182,79)
Imposto Diferido

Resultado líquido do período 297 546,34 43 647,29

Resultado das actividades descontinuadas (líquido de impostos) incluido no resultado
líquido do período

Resultado líquido do período atribuível a: (2)
Detentores do capital da empresa-mãe
Interesses minoritários

Resultado por acção básico

O  CONTABILISTA CERTIFICADO

PERÍODOS
RENDIMENTOS E GASTOS NOTAS

PARQUES TEJO, E.M.



ANEXO
RELATÓRIO ANUAL 2023



Anexo  

1. NOTA INTRODUTÓRIA  

NIPC 504 719 670 

Firma PARQUES TEJO, E.M. 

Natureza Jurídica Entidade Empresarial Municipal 

Sede:  Avenida das Túlipas n.º 6, 10 D/E – Edifício Miraflores 

 Algés – Oeiras 

 Lisboa 

Objecto Desenvolvimento, gestão e exploração de sistemas e soluções integradas de 
mobilidade, de logística urbana e de estacionamento urbano, a fiscalização, no âmbito 

das suas competências, do estacionamento e serviços associados, bem como a 

prestação de serviços de interesse geral de transporte público urbano de passageiros 
no território  do concelho de Oeiras, o que inclui a promoção, construção, 

conservação e manutenção de todos os equipamentos, instalações e infraestruturas 
de suporte e a estes associadas. 

Capital 950.000,00 euros 

CAE principal 52213 – R3 

A Parques Tejo, EM é uma empresa pública municipal criada ao abrigo da Lei número 58/98 de 18 de 

Agosto, dotada de personalidade jurídica, autonomia administrativa e financeira e património próprio, a qual 
fica sujeita aos poderes de tutela e superintendência da Câmara Municipal de Oeiras constituída em 

10/02/1999, tendo iniciado a sua atividade em 15/04/1999. 

As demonstrações financeiras serão aprovadas em 2024. De acordo com a legislação comercial em vigor, as 

contas emitidas são sujeitas a aprovação em Assembleia Geral. 

2. REFERENCIAL CONTABILÍSTICO DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

2.1  REFERENCIAL CONTABILÍSTICO 

As presentes demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações, a 
partir dos registos contabilísticos da Empresa e de acordo com as normas do Sistema de Normalização 

Contabilística, regulado pelos seguintes diplomas legais: 

 Decreto Lei n.º 158/2009, de 13 de Julho (Sistema de Normalização Contabilística), com as 

alterações introduzidas pela Lei n.º 20/2010 de 23 de Agosto; 

 Dec. Lei nº 98/2015 de 2 de Julho; 

 Portaria n.º 986/2009, de 7 de Setembro (Modelos de Demonstrações Financeiras); 

 Aviso n.º 15652/2009, de 7 de Setembro (Estrutura Conceptual) 

 Aviso n.º 15655/2009, de 7 de Setembro (Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro); 



PARQUES TEJO, EM 
Anexo  

  Página 2 de 23 

 Portaria n.º 1011/2009, de 9 de Setembro (Códigos das Contas), alterado pela portaria 220/2015 de 

24 de Julho e portaria 218/2015 de 23 de Julho. 

De forma a garantir a expressão verdadeira e apropriada, quer da posição financeira quer do desempenho 
da Empresa, foram utilizadas as normas que integram o Sistema de Normalização Contabilística (“SNC”), 

antes referidas, em todos os aspectos relativos ao reconhecimento, mensuração e divulgação, sem prejuízo 

do recurso supletivo às Normas Internacionais de Contabilidade adoptadas ao abrigo do Regulamento n.º 
1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho de 19 de Julho , e ainda às Normas Internacionais de 

Contabilidade e às Normas Internacionais de Relato Financeiro emitidas pelo Internacional Accounting 
Standard Board e respectivas interpretações (SIC-IFRIC), sempre que o SNC não contemple aspectos 

particulares das transacções realizadas e dos fluxos ou das situações em que a Empresa se encontre 

envolvida. 

O conjunto dos normativos que integram o SNC foi utilizado pela primeira vez em 2010 para a elaboração de 

demonstrações financeiras completas, passando a constituir o referencial de base para os períodos 
subsequentes. Estas normas foram ainda aplicadas ao período iniciado em 1 de Janeiro de 2009, de forma a 

garantir a necessária expressão e apresentação para efeitos comparativos. 

As demonstrações financeiras foram elaboradas com um período de reporte coincidente com o ano civil, no 

pressuposto da continuidade de operações da Empresa e no regime do acréscimo, utilizando os modelos das 

demonstrações financeiras previstos no artigo 1.º da Portaria n.º 986/2009, de 7 de Setembro, 
designadamente o balanço, a demonstração de resultados por naturezas, a demonstração das alterações no 

capital próprio, a demonstração dos fluxos de caixa e o anexo, com expressão dos respectivos montantes 

em Euros. 

A Empresa regista os seus rendimentos e gastos de acordo com o regime do acréscimo, pelo qual os 

rendimentos e ganhos são reconhecidos à medida que são gerados, independentemente do momento em 
que são recebidos ou pagos. Os montantes recebidos e pagos e os correspondentes rendimentos e gastos 

são registados nas rubricas “Outras Contas a receber e a pagar” e “diferimentos”. 

Os passivos contingentes em que a possibilidade de uma saída de fundos afectando benefícios económicos 

futuros seja apenas possível, não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, sendo divulgadas no 
anexo, a menos que a possibilidade de se concretizar a saída de fundos afectando benefícios económicos 

futuros seja remota, caso em que não sejam objecto de divulgação. Activos contingentes não são 

reconhecidos nas demonstrações financeiras, mas são divulgadas no anexo às demonstrações financeiras 

quando é provável a existência de um benefício económico futuro. 

Consistência de apresentação – A apresentação e classificação dos itens das demonstrações financeiras deve 
ser mantido de um exercício para outro, de forma a permitir a comparabilidade dos comparativos. A 

comparabilidade deve ser entendida como a característica da informação financeira em ser confrontada com 

os impactos financeiros de operações similares quer no tempo, quer no espaço. 

Nos períodos abrangidos pelas presentes demonstrações financeiras não foram derrogadas quaisquer 

disposições do SNC que tenham produzido efeitos materialmente relevantes e que pudessem pôr em causa a 

imagem verdadeira e apropriada que devem transmitir aos interessados pelas informações disponibilizadas. 

 

2.2 INDICAÇÃO E JUSTIFICAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES DO SNC QUE, EM CASOS EXCEPCIONAIS, TENHAM SIDO 

DERROGADAS 

Nos períodos abrangidos pelas presentes demonstrações financeiras não foram derrogadas quaisquer 
disposições do SNC que tenham produzido efeitos materialmente relevantes e que pudessem pôr em causa a 

imagem verdadeira e apropriada que devem transmitir aos interessados pelas informações disponibilizadas. 
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2.3 INDICAÇÃO E COMENTÁRIO DAS CONTAS DO BALANÇO E DA DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS CUJOS 

CONTEÚDOS NÃO SEJAM COMPARÁVEIS COM OS DO PERÍODO ANTERIOR 

As quantias relativas ao período findo em 31 de Dezembro de 2023, incluídas nas presentes demonstrações 
financeiras para efeitos comparativos, estão apresentadas em conformidade com o modelo resultante das 

alterações introduzidas pelos diplomas legais no âmbito da publicação do Sistema de Normalização 

Contabilística, pelo que não existem contas do balanço e da demonstração dos resultados cujos conteúdos 

não sejam comparáveis. 

3. PRINCIPAIS POLITICAS CONTABILISTICAS 

3.1 BASES DE MENSURAÇÃO USADAS NA PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

As principais políticas contabilísticas adoptadas na preparação das demonstrações financeiras foram as 

seguintes: 

 

a) Ativos Intangíveis 

Os ativos intangíveis, que compreendem essencialmente programas de computador e licenças, encontram-se 
registados ao custo de aquisição, deduzido das amortizações (modelo do custo). Estes activos são 

amortizados a partir do momento em que os activos subjacentes estejam concluídos ou em estado de uso, 

pelo método da linha recta, de uma forma consistente, durante um período de 3 anos, decorrente da 

aplicação das taxas de amortização correspondente aos anos de vida útil. 

 

 Anos de vida útil 

Programas de computador 3 

Licenças 3 

 

Os ativos intangíveis apenas são reconhecidos quando for provável que deles advenham benefícios 

económicos futuros para a Empresa, sejam por ela controláveis e que os mesmos possam ser mensurados 
com fiabilidade. 

 
As despesas de desenvolvimento para as quais a Empresa demonstre capacidade para completar o seu 

desenvolvimento e iniciar a sua comercialização e/ou use e relativamente às quais seja provável que o seu 

ativo criado venha a gerar benefícios económicos futuros, são capitalizadas. As despesas de 
desenvolvimento que não cumpram estes critérios são registadas como gasto no período em que são 

incorridas. 

b) Ativos fixos tangíveis 

Os activos tangíveis adquiridos até 1 de Janeiro de 2009, encontram-se registados ao seu custo de aquisição 
e deduzido das depreciações. 

 

Todos os ativos fixos tangíveis adquiridos após aquela data, encontram-se registados ao custo de aquisição, 
deduzido das correspondentes depreciações, excepto as classes de Terrenos e Edifícios e Equipamento 

Básico (Parquímetros). 
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Após a implementação do SNC houve uma actualização, no valor reconhecido, nas classes de activos 
Terrenos e Edifícios e Equipamento Básico. 

Os Edifícios estão registados ao justo valor, ou seja, ao valor de mercado. Devido à desvalorização do 
mercado de imóveis verificou-se uma imparidade no valor de 94.334,68 euros. De acordo com as NCRF 3 – 

Adopção pela primeira vez das NCRF, o valor de imparidades foi reflectido no capital como ajustamento por 

conversão de SNC e o valor de revalorização deve ser reconhecido na conta de excedentes de revalorização 

no capital da empresa. 

 

Em 2016, constatou-se que os Edifícios estavam desajustados com o valor referenciado no Portal das 

Finanças e efetuou-se uma reversão da imparidade no montante de €52.878, obtendo assim, um valor final 

de imparidade de €41.456. 

 

No exercício de 2010 foi efectuada uma revalorização contabilística à rubrica de parquímetros adquiridos até 
2009. O valor foi obtido através dos cash-flows previstos, tendo por base os valores das receitas dos 

parquímetros e dos respectivos custos directos e indirectos necessários ao bom funcionamento constantes 

da contabilidade analítica de 2010, balizado com valores de mercado informado por um fornecedor. 

 

Deste modo, o valor unitário da revalorização dos parquímetros foi de 1.060,33 euros, o valor contabilístico 
líquido total (340 unidades) era de 79.020,57 euros acrescendo o valor da revalorização, 292.068,48 euros, 

totalizando 371.089,05 euros. 

 

Os Parquímetros, até, 2016 foram separados em duas componentes: Software e Caixa (Máquina física). 

Atendendo que a vida útil esperada é distinta, o Software é depreciado em 4 anos, a uma taxa de 25% e a 
Caixa em 10 anos a uma taxa de 10%. Em termos de valor atribuído 90% ao Software e 10% à Caixa. 

 

A separação dos parquímetros foi uma politica utilizada desde o inicio da atividade da empresa, até 2016. No 

entanto, verifica-se que esta politica encontra-se desajustada e desatualizada da realidade dos mesmos. 
Neste sentido, foi necessário reajustar a politica de depreciações dos Parquímetros para as futuras 

aquisições.  

 

A partir de 2017, foram adquiridos dois Parquímetros e já foram considerados como um único elemento. 

Toda a manutenção do “miolo” (software) são peças com valor máximo de 500€, que estão refletidos em 
gastos na rubrica de “Conservação e Reparação” (o mesmo procedimento até 2016, no que concerne à 

manutenção). 

 

Os fornecedores de Parquímetros, só garantem peças até ao limite máximo de 10 anos e por esse motivo a 

taxa de depreciação escolhida foi de 12,5% (código 2295). Deste modo, teremos a partir de 2017, uma 
reflexão mais ajustada para a realidade destas máquinas e uma gestão de ativos mais eficiente, uma vez 

que teremos fichas únicas para cada máquina. 

As demonstrações financeiras representam a realidade da empresa de uma forma mais correta e apropriada. 

 

Em 2016 foi efetuada uma reversão parcial da Imparidade na rúbrica de Edifícios, conforme será explicado 
no decorrer deste anexo. 
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As depreciações são calculadas com base no DR 25/2009, após o início de utilização dos bens, pelo método 
das quotas constantes, no regime de duodécimos, de acordo com as seguintes vidas úteis estimadas: 

 
 

 Anos de vida útil 

Edifícios e outras construções   25-50 

> Obras de melhoramento     6 - 10 

Equipamento básico     5 -10 

Equipamento transporte   4 

Equipamento Administrativo   3 - 10 

Outros activos fixos   5 - 10 

 
 

As taxas aplicadas (4%) aos Parques de Estacionamento (Parque dos Navegantes e Luciano Cordeiro) são as 
correspondentes à duração máxima do contrato de comodato, celebrado entre a Parques Tejo e a CMO, 

para construção e exploração dos mesmos. 

 

Os custos com a manutenção e reparação que não aumentam a vida útil destes activos fixos são registados 

como gastos do exercício em que ocorrem. Os gastos com grandes reparações e remodelações são incluídos 
no valor contabilístico do activo sempre que se perspective que este origine benefícios económicos futuros 

adicionais. 
 

Os ativos fixos tangíveis em curso representam bens ainda em fase de construção, encontrando - se 

registados ao custo de aquisição. Estes activos são depreciados a partir do momento em que estejam em 
estado de uso. 

 
As mais ou menos valias resultantes da venda ou abate destes activos são determinadas como a diferença 

entre o preço de venda e o valor líquido contabilístico na data de alienação/abate, sendo registadas pelo 

valor líquido na demonstração dos resultados, como “Outros rendimentos e ganhos” ou “Outros gastos e 
perdas”. 

 
Foram efetuados testes de imparidade em 31/12/16, referentes à rubricas de Edifícios. 

 

 
c) Imparidade de ativos 

 
Sempre que seja identificado um evento ou alteração nas circunstâncias que indiquem que o montante 

pelo qual o activo se encontra registado não possa ser recuperado, é efectuada uma avaliação de 
imparidade com referência ao final de cada exercício. 

 

Sempre que o montante pelo qual o ativo se encontra registado é superior à sua quantia recuperável, é 
reconhecida uma perda por imparidade, registada como um gasto na rubrica “Imparidade de activos 

depreciáveis”. A quantia recuperável é a mais alta do preço de venda líquido e do valor de uso. O preço de 
venda líquido é o montante que se obteria com a alienação do ativo numa transacção entre entidades 

independentes e conhecedoras, deduzido dos custos diretamente atribuíveis à alienação. O valor de uso é 

o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados que espera que surjam do uso continuado do ativo 
e da sua alienação no final da sua vida útil. A quantia recuperável é estimada para cada ativo, 
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individualmente ou, no caso de não ser possível, para a unidade geradora de fluxos de caixa à qual o ativo 
pertence.  

 
Após o reconhecimento de uma perda por imparidade, o encargo com a amortização/depreciação do ativo 

é ajustado nos períodos futuros para imputar a quantia escriturada revista do ativo, menos o seu valor 

residual (se o houver) numa base sistemática, durante a sua vida útil remanescente. 
 

Sempre que seja identificado um evento ou alteração nas circunstâncias que indiquem que o montante 
pelo qual o ativo se encontra registado não possa ser recuperado, é efetuada uma nova avaliação da 

imparidade. 

 
 

A reversão de perdas por imparidade reconhecidas em períodos anteriores é registada quando se conclui 
que as perdas por imparidade reconhecidas já não existem ou diminuíram. Esta análise é efetuada sempre 

que existam indícios que a perda de imparidade anteriormente reconhecida tenha revertido. A reversão 
das perdas por imparidade é reconhecida como um rendimento na demonstração dos resultados. Contudo, 

a reversão da perda por imparidade é efetuada até ao limite da quantia que estaria reconhecida (líquida 

de amortização ou depreciação), caso a perda por imparidade não se tivesse registado em períodos 
anteriores. 

 
 

Os ativos tangíveis registados de acordo com o modelo de revalorização são periodicamente mensurados. 

Qualquer perda por imparidade nestes activos é reconhecida como uma diminuição ao excedente de 
revalorização reconhecido inicialmente no capital próprio. As perdas por imparidade superiores ao 

excedente de revalorização são reconhecidas na demonstração dos resultados. 
 

 

d) Locações 

 

A classificação das locações em financeiras ou operacionais é feita em função da substância e não da 
forma do contrato. Os contratos de locação, em que a Empresa age como locatário, são classificados como 

locações financeiras, se através deles forem transferidos substancialmente todos os riscos e vantagens 
inerentes à posse, e como locações operacionais, se através deles não forem transferidos 

substancialmente todos os riscos e vantagens inerentes à posse.  

 
 

De acordo com o método financeiro, o custo do ativo é registado como um ativo, a correspondente 
responsabilidade é registada no passivo, na rubrica “Financiamentos obtidos”, e os juros incluídos no valor 

das rendas e a reintegração do ativo são registados como gasto na demonstração dos resultados do 

período a que respeitam. 
 

 
Nas locações consideradas como operacionais, as rendas devidas são reconhecidas como gasto na 

demonstração dos resultados, numa base linear, durante o período do contrato de locação. 
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e) Instrumentos financeiros 

 

i) Dívidas de terceiros 
  

As dívidas de terceiros são registadas pelo seu valor nominal e apresentadas no balanço deduzidas de 

eventuais perdas por imparidade, reconhecidas na rubrica “Imparidade de dívidas a receber (perdas/ 
reversões)”, de forma a refletir o seu valor realizável líquido. 

 
As perdas por imparidade são registadas na sequência de eventos ocorridos que indiquem, 

objetivamente e de forma quantificável, que a totalidade ou parte do saldo em dívida não será 

recebido. Para tal, a Empresa tem em consideração informação de mercado que demonstre que o 
cliente está em incumprimento das suas responsabilidades, bem como informação histórica dos saldos 

vencidos e não recebidos. 
 

As perdas por imparidade reconhecidas correspondem à diferença entre o montante escriturado do 
saldo a receber e respetivo valor actual dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de 

juro efectiva inicial que, nos casos em que se perspetive um recebimento num prazo inferior a um ano, 

é considerada nula. 
 

 
ii) Fornecedores e dívidas a terceiros  

 

As dívidas a fornecedores ou a outros terceiros que não vencem juros são registados pelo seu valor 
nominal.  

 
 

iii)  Caixa e equivalentes de caixa  
 

Os montantes incluídos na rubrica "Caixa e equivalentes do caixa" correspondem aos valores de caixa, 

depósitos bancários, depósitos a prazo e outras aplicações de tesouraria, vencíveis a menos de três 
meses, e que possam ser imediatamente mobilizáveis sem risco significativo de alteração de valor.  

 
 

 

f) Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 

 

As provisões são reconhecidas apenas quando existe uma obrigação presente (legal ou implícita) resultante 
de um evento passado, seja provável que para a resolução dessa obrigação ocorra uma saída de recursos e 

o montante da obrigação possa ser razoavelmente estimado. As provisões são revistas na data de cada 

balanço e são ajustadas de modo a refletir a melhor estimativa a essa data. As provisões para custos de 
reestruturação são reconhecidas sempre que exista um plano formal e detalhado de reestruturação e que o 

mesmo tenha sido comunicado às partes envolvidas. 
 

Os passivos contingentes são definidos pela Empresa como: (i) obrigações possíveis que surjam de 
acontecimentos passados e cuja existência somente será confirmada pela ocorrência, ou não, de um ou mais 

acontecimentos futuros, incertos e não totalmente sob o controlo da empresa; ou (ii) obrigações presentes 

que surjam de acontecimentos passados mas que não são reconhecidas porque não é provável que um 
exfluxo de recursos que incorpore benefícios económicos seja necessário para liquidar a obrigação ou a 

quantia da obrigação não pode ser mensurada com suficiente fiabilidade. 
 

Os ativos contingentes surgem normalmente de eventos não planeados ou outros esperados que darão 

origem à possibilidade de um influxo de benefícios económicos para a Empresa. A Empresa não reconhece 
ativos contingentes nas suas demonstrações financeiras, mas apenas procede à sua divulgação se 
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considerar que os benefícios económicos que daí poderão resultar para a Empresa forem prováveis. Quando 
a realização do proveito for virtualmente certa, então o ativo não é contingente e o reconhecimento é 

apropriado. 

 

g) Especialização de Exercícios 

 

Os gastos e rendimentos são registados no período a que se referem independentemente do seu pagamento 

ou recebimento, de acordo com o regime de acréscimo. As diferenças entre os montantes recebidos e pagos 
e as correspondentes receitas e despesas são registadas nas rubricas “Outros créditos a receber e outras 

dívidas a pagar” ou “Diferimentos”. 

 
h) Imposto sobre o rendimento do período 

 
 

Os impostos sobre o rendimento reconhecidos como gastos dos períodos abrangidos pelas presentes 
demonstrações financeiras encontram-se corrigidos pelo efeito da contabilização dos impostos diferidos, 

caso existam diferenças temporárias tributáveis e/ou dedutíveis. 

 
 

As declarações de rendimentos para efeitos fiscais são passíveis de revisão e correção pela Administração 
Fiscal durante um período de 4 anos, pelo que as declarações relativas aos anos de 2014 a 2017 poderão vir 

ainda a ser corrigidas, não sendo expetável, no entanto, que das eventuais correções venha a decorrer um 

efeito significativo nas presentes demonstrações financeiras. 
 

 
O prazo atrás referido poderá ser prolongado ou suspenso desde que tenham sido obtidos benefícios fiscais, 

que estejam em curso inspeções, reclamações ou impugnações, ou que tenha havido prejuízos fiscais, 
situação em que, durante um período de seis anos após a sua ocorrência, relativamente aos períodos 

anteriores a 2010 e de quatro anos relativamente aos períodos posteriores, estes são susceptíveis de 

dedução aos lucros tributáveis que venham a ser gerados. 
 

 
Os impostos que não se encontrem pagos, quer relativos ao período corrente quer a anteriores, são 

reconhecidos no passivo pelo valor que se estima vir a pagar, com base nas taxas e nas normas fiscais 

aplicáveis à data do balanço. No entanto, se os montantes já pagos relativos a esses períodos excederem os 
valores devidos, são reconhecidos no ativo na medida do excesso. 

 
 

O efeito fiscal decorrente de transações ou de quaisquer outras operações cujos reflexos se encontrem 

traduzidos nos resultados do período é também reconhecido nos resultados do mesmo período, sendo 
expresso na demonstração de resultados na rubrica “ Imposto sobre o rendimento do período”. No entanto, 

se esses reflexos se produzirem diretamente nos capitais próprios, o efeito fiscal é também reconhecido nos 
capitais próprios, por dedução ou acréscimo à rubrica que esteve na sua origem. 

 
 

O imposto corrente é ainda condicionado pelos ajustamentos, positivos ou negativos, que tiverem de ser 

reconhecidos no período, relativos a impostos correntes de períodos anteriores. 
 

 
Os efeitos tributários dos ajustamentos de transição decorrentes da sucessão dos normativos contabilísticos 

encontram-se regulados pelo artigo 5-º do Decreto-Lei n.º 159/2009, de 13 de Julho, onde se determina 

que esses ajustamentos concorrem para a formação do lucro tributável num período de 5 anos, em partes 
iguais, com inicio em 2010. 
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Os impostos diferidos referem-se a diferenças temporárias entre os montantes dos ativos e dos passivos 
para efeitos de registo contabilístico e os respetivos montantes para efeitos de tributação, bem como os 

resultantes de benefícios fiscais obtidos e de diferenças temporárias entre o resultado fiscal e contabilístico. 
O imposto é reconhecido na demonstração dos resultados, excepto quando relacionado com itens que sejam 

movimentados em capitais próprios, facto que implica o seu reconhecimento em capitais próprios. 

Os ativos e passivos por impostos diferidos são calculados e periodicamente avaliados utilizando-se as taxas 
de tributação que se espera estarem em vigor à data da reversão das diferenças temporárias. 

 
 

Os impostos diferidos são calculados, de acordo com o método do passivo com base no balanço, sobre as 

diferenças temporárias entre os valores contabilísticos dos ativos e passivos e a sua base fiscal, utilizando as 
taxas de imposto aprovadas ou substancialmente aprovadas, à data de balanço, em cada jurisdição e que se 

espera que venham a ser aplicadas quando as diferenças temporárias se reverterem. 
 

 
Os impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias tributáveis (com 

excepção do goodwill não dedutível para efeitos fiscais), das diferenças resultantes do reconhecimento inicial 

de ativos e passivos que não afectem quer o lucro contabilístico quer o fiscal e das diferenças relacionadas 
com investimentos em subsidiárias, na medida em que não seja provável que se revertam no futuro. Os 

ativos por impostos diferidos são reconhecidos, quando é provável a existência de lucros tributáveis futuros 
que absorvam as diferenças temporárias dedutíveis para efeitos fiscais. 

 

 
i) Benefícios dos empregados 

 
 

Os benefícios de curto prazo dos empregados incluem salários, ordenados, complementos de trabalho 
noturno, retribuições eventuais por trabalho extraordinário, subsídio de alimentação, subsídio de férias e de 

natal, abonos para falhas e quaisquer outras retribuições adicionais decididas pontualmente pelo órgão de 

gestão. Para além disso, são ainda incluídas as contribuições para a Segurança Social, ADSE e Caixa Geral 
de Aposentações de acordo com a incidência contributiva decorrente da legislação aplicável, as faltas 

autorizadas e remuneradas. 
 

 

As obrigações decorrentes dos benefícios de curto prazo são reconhecidas como gastos no período em que 
os serviços são prestados, numa base não descontada, por contrapartida do reconhecimento de um passivo 

que se extingue com o pagamento respetivo. 
 

 

De acordo com a legislação laboral aplicável, o direito a férias e subsídio de férias relativo ao período, por 
este coincidir com o ano civil, vence-se em 31 de Dezembro de cada ano, sendo somente pago durante o 

período seguinte, pelo que os gastos correspondentes encontram-se reconhecidos como benefícios de curto 
prazo e tratados de acordo com o anteriormente referido. 

 
 

j) Eventos Subsequentes 

 
 

Os eventos ocorridos após a data do balanço que proporcionem provas ou informações adicionais sobre 
condições que existiam à data do balanço ("acontecimentos que dão lugar a ajustamentos") são reflectidos 

nas demonstrações financeiras da Empresa. Os eventos após a data do balanço que sejam indicativos de 

condições que surgiram após a data do balanço ("acontecimentos que não dão lugar a ajustamentos"), 
quando materiais, são divulgados no anexo às demonstrações financeiras. 
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l) Rédito 
 

 
O Rédito compreende o justo valor da contraprestação recebida ou a receber pelas vendas e prestações de 

serviços decorrentes da actividade normal da Empresa. O rédito é reconhecido líquido de imposto sobre o 

Valor Acrescentado (IVA), abatimentos e descontos. 
 

Os rendimentos são reconhecidos na data da prestação dos serviços. 
 

Os juros recebidos são reconhecidos atendendo ao regime do acréscimo. 

 

3.2 OUTRAS POLITICAS CONTABILÍSTICAS RELEVANTES 

a) Fluxos de Caixa 

A demonstração dos fluxos de caixa é preparada de acordo com a NCRF 2, através do método direto. A 

Empresa classifica na rubrica “Caixa e seus equivalentes” os investimentos com vencimento a menos de três 
meses e para os quais o risco de alteração de valor é insignificante, incluindo os depósitos a prazo, passiveis 

de movimentação imediata. 

 
 

A demonstração dos fluxos de caixa encontra-se classificada em atividades operacionais, de financiamento e 
de investimento. As atividades operacionais englobam os recebimentos de clientes, pagamentos a 

fornecedores, pagamentos a pessoal e outros relacionados com a atividade operacional. Os fluxos de caixa 

abrangidos nas actividades de investimento incluem, nomeadamente, aquisições e alienações de 
investimentos financeiros e recebimentos e pagamentos decorrentes da venda e da compra de ativos fixos 

tangíveis e intangíveis.  
 

Os fluxos de caixa abrangidos nas atividades de financiamento incluem, designadamente, os pagamentos e 

recebimentos referentes a empréstimos obtidos, contratos de locação financeira e pagamento de dividendos. 

 

3.3 Juízos de valor, excetuando os que envolvem estimativas, que o órgão de gestão fez no 
processo de aplicação das políticas contabilísticas e que tiveram maior impacto nas quantias 

reconhecidas nas demonstrações financeiras.: 

 

Na preparação das demonstrações financeira, o Conselho de Administração da Empresa baseou-se no 

melhor conhecimento e na experiência de eventos passados e/ou correntes considerando determinados 
pressupostos relativos a eventos futuros.  

 
 

As estimativas contabilísticas mais significativas reflectidas nas demonstrações financeiras dos exercícios 

findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 incluem:  
 

        - Justo valor e vidas úteis dos activos tangíveis, nomeadamente, edifícios e parquímetros; 
        - Registo de provisões e perdas de imparidade; 

 

As estimativas foram determinadas com base na melhor informação disponível à data de preparação das 
demonstrações financeiras. No entanto, poderão ocorrer situações em períodos subsequentes que, não 

sendo previsíveis à data, não foram consideradas nessas estimativas. As alterações a estas estimativas que 
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venham a ocorrer posteriormente à data das demonstrações financeiras serão corrigidas em resultados, de 
forma prospetiva. 

 

3.4 Principais pressupostos relativos ao futuro que tenham um risco significativo de provocar 

ajustamento material nas quantias escrituradas de ativos e passivos durante o período 

contabilístico seguinte. 

 

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações, a 
partir dos livros e registos contabilísticos da Empresa, mantidos de acordo com princípios contabilísticos 

geralmente aceites em Portugal. 

 
 

Os eventos ocorridos após a data do balanço que afectem o valor dos ativos e passivos existentes à data do 
balanço são considerados na preparação das demonstrações financeiras do período. Esses eventos, se 

significativos, são divulgados no anexo às demonstrações financeiras. 
 

3.5 Principais fontes de incerteza das estimativas que tenham um risco significativo de 

provocar ajustamento material nas quantias escrituradas de ativos e passivos durante o 

período contabilístico seguinte. 

As estimativas de valores futuros que se justificaram reconhecer nas demonstrações financeiras refletem a 
evolução previsível da Empresa no quadro do seu plano estratégico e as informações face a acontecimentos 

passados, não sendo previsível qualquer alteração significativa deste enquadramento a curto prazo que 

possa pôr em causa a validade dessas estimativas ou implicar um risco significativo de ajustamentos 

materialmente relevantes nas quantias escrituradas de activos e passivos no próximo período. 

4. FLUXOS DE CAIXA 

A 31 de Dezembro de 2023 caixa e seus equivalentes eram compostos da seguinte forma: 

 

 

Estes valores são passíveis de ser realizados no curto prazo.  

 

EURO

Rubrica 31/12/2023 31/12/2022

Numerário 7.111,56 1.203,43

Depósitos à ordem 718.489,05 1.292.744,49

Depósitos a prazo 0,00 400.000,00

Disponibilidades constantes do balanço 725.600,61 1.693.947,92
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5. ATIVOS INTANGIVEIS 

De acordo com a nota 3, entre 31 de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro de 2023, o movimento ocorrido 

nos ativos intangíveis foi o seguinte: 

 

Euros

Rubricas Saldo Inicial Aumentos Transferencias Abates Saldo Final

Programas Computador (a) 337.706,89 4.435,20 342.142,09

Licenças 37.422,87 714,00 38.136,87

Activos em curso (b) 0,00 86.534,00 86.534,00

TOTAL 375.129,76 91.683,20 0,00 0,00 466.812,96

 
 

(a) Refere-se essencialmente à aquisição do antivírus.  

(b) Software Gestão documental e SIBS Mobilidade. 

 

Entre 31 de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro de 2023, o movimento ocorrido nas amortizações dos 

ativos intangíveis foi o seguinte: 

 

Euros
Rubricas Saldo Incial Aumentos Abates Saldo Final

Programas Computador 323.765,26 6.534,16 330.299,42

Licenças 37.422,87 37.422,87

TOTAL 361.188,13 6.534,16 0,00 367.722,29
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6. ATIVOS FIXOS TANGIVEIS 

De acordo com a nota 3, entre 31 de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro de 2023, o movimento ocorrido 

nos ativos fixos tangíveis foi o seguinte: 

Euros

Edifícios outr.Construções 

(a)
3.817.205,02 189.551,34 2.308.172,03 6.314.928,39

Equipamento Básico (b) 1.277.045,71 365.586,01 2.400,00 1.645.031,72

Equipamento Transporte 

©
143.022,82 57.320,00 206.535,48 406.878,30

Equip. Administrativo (d) 273.447,03 49.757,29 323.204,32

Outros activos tangiveis 15.716,86 14.428,00 30.144,86

Imparidade de Edificios -41.456,39 -41.456,39

ATF em Curso (e) 670.989,79 2.081.057,22 -2.566.263,55 185.783,46

TOTAL 6.155.970,84 2.757.699,86 0,00 -49.156,04 8.864.514,66

Saldo FinalAumentos
Abates e/ou 

Alienações
TransferenciasRubricas Saldo Inicial

 
 
 

(a) Os aumentos nesta rubrica referem-se essencialmente às obras no Parque Navegantes, obras na loja 

do Dolcevita, obras na Sede, Rua dos Lusíadas, Parque Avenida e Parque Passeio Marítimo de Algés; 
 

(b) Os aumentos ocorridos em equipamento básico referem-se essencialmente à aquisição de 
parquímetros, cancelas/terminais, CPA’s, postes de iluminação, CCTV e postos de carregamento 

para viaturas elétricas; 

 
(c) Renovação do Parque automóvel, através da aquisição de viaturas elétricas; 

 

(d) Renovação do Parque Informático e mobiliário 

 

(e) Em 2023, o investimento em curso é referente ás diversas obras em curso. 
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Entre 31 de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro de 2023, o movimento ocorrido nas depreciações dos 

ativos fixos tangíveis foi o seguinte: 

 

Euros

Rubricas Saldo Inicial Aumentos Abates Transferencias Saldo Final

Edifícios outr.Construções 777.893,16 256.430,55 1.034.323,71

Equipamento Básico 893.458,18 93.668,68 987.126,86

Equipamento Transporte 109.013,02 57.138,08 166.151,10

Equip. Administrativo 179.094,81 25.363,77 204.458,58

Outros activos tangiveis 15.148,29 544,34 15.692,63

TOTAL 1.974.607,46 433.145,42 0,00 0,00 2.407.752,88
 

O aumento nas depreciações do exercício em relação ao período anterior, são justificadas da seguinte 

forma: 
 

- Ás obras no Parque Navegantes, obras na loja do Dolcevita, obras na Sede, Rua dos Lusíadas, Parque 

Avenida e Parque Passeio Marítimo de Algés; 

- Aquisição de Parquímetros, cancelas/terminais, CPA’s, postes de iluminação, CCTV e postos de 

carregamento de viaturas elétricas; 

- Renovação de parque informativo e aquisição de Mobiliário;  

7. LOCAÇÕES 

Os bens cuja utilização decorre do regime de aluguer de longa duração (“ALD”) estão contabilizados pelo 
método de locação operacional. De acordo com este método, as rendas pagas são reconhecidas como gasto, 

durante o período de aluguer a que respeitam.  

 

As locações operacionais são relativas ao aluguer de longa duração das viaturas ligeiras de passageiros e de 

mercadorias que a empresa tem com os fornecedores, Leaseplan, ALD. Eventualmente existe valores de 

alugueres esporádicos de carros de substituição. 

 

O valor das locações operacionais em 2023 foi de 37.886 euros (Rendas e Alugueres €10.161; Conservação 

e Reparação €25.134; Seguros €2.591). 
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8. RÉDITO 

Os valores registados em 31 de Dezembro de 2023 e 31 de Dezembro de 2022 foram os seguintes: 

 

Prestação de Serviços 3.885.252,70 3.098.745,52

3.885.252,70 3.098.745,52

31.12.2023 31.12.2022

 

9. IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO 

Nos termos do Código o Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Colectivas “CIRC”, a matéria colectável 

decorrente dos lucros fiscais apurados, deduzidos de eventuais reportes de prejuízos, encontra-se sujeita a 
tributação, na generalidade, a uma taxa normal de 21% sobre a matéria colectável. A referida taxa pode ser 

incrementada pela Derrama Municipal até à taxa máxima de 1,4% sobre o lucro tributável, resultando numa 

taxa agregada máxima de 22,4%. Adicionalmente, nas situações previstas no artigo 88.º do CIRC, há ainda 
lugar a uma tributação autónoma, a taxas que variam entre 5% e 35%, que incidem, exclusivamente, sobre 

os encargos aí previstos. 
 

 

De acordo com a metodologia do IRC foi apurado com base no resultado antes de impostos de €399.455, 

deduzindo a estimativa de imposto no valor de €101.909, obtemos um lucro de €297.546 

 

 

Na estimativa de imposto de 2023, apurou-se um lucro tributável de €452.550, utilizando o prejuízo fiscal de 

2021 (€13.733), obtemos assim uma coleta com o valor de €92.152.  

 

 A estimativa de imposto é de €101.909. 
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10. CLIENTES E OUTROS CRÉDITOS A RECEBER 
 

 
 

Em 31 de Dezembro de 2023 e 2022, a rubrica de clientes e outros créditos a receber têm a seguinte 

composição: 

 

2023 2022

Clientes 15.999,00 7.691,91

Clientes liquido 15.999,00 7.691,91

Outros créditos a receber:

Fornecedores devedores 7.784,91 309,20

Adiantamentos ao pessoal 8.572,50 3.500,00

Fornecedores investimento 0,00 341,60

Outros devedores 49.492,55 28.092,65

65.849,96 32.243,45

81.848,96 39.935,36  
 

 

A rubrica outros devedores, diz respeito essencialmente ao acréscimo de proveitos referente do Paysimplex 

€20.474 e via verde €23.027.  

 

 

 

11. DIFERIMENTOS ACTIVOS 

 

Em 31 de Dezembro de 2023 e 2022, as rubricas do activo corrente “Diferimentos” têm a seguinte 

composição: 
 

2023 2022

Seguros a imputar 55.118,35 48.602,82

Outros gastos a imputar 6.169,42 5.628,60

61.287,77 54.231,42

 
Os seguros foram pagos em 2023, mas o seu diferimento, respeitando o princípio da especialização, é 
efetuado no período seguinte. 
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12. OUTRAS DÍVIDAS A PAGAR 
 

 
 

Em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 a rubrica “Outras dívidas a pagar” tinha a seguinte composição: 

 
 

2023 2022

Corrente:

Clientes Saldos Credores 895,00 976,57

Fornecedores de Investimentos 306.524,86 253.402,51

Acrescimos 321.538,14 188.205,02

Outros credores 720.076,99 102.919,83

1.349.034,99 544.527,36  
 
 

 
Em 2023 no que diz respeito à rubrica de fornecedores de investimento, essencialmente, está por pagar 

faturas referentes a desenvolvimento softwares e manutenção de Parquímetros. 

 
A rubrica de Acréscimos diz respeito, essencialmente, a remunerações a liquidar no montante de €250.381, 

que é o valor estimado, para o pagamento do subsidio de férias e o mês férias para o período de 2024. 
 

A rubrica outros credores, refere-se essencialmente credores diversos no montante de €720.077. 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

13. FORNECEDORES 
 

 
Em 31 de Dezembro de 2023 e 2022, a rubrica de “Fornecedores” tem a seguinte composição: 

 

2023 2022

Fornecedores

Fornecedores, conta corrente 366.621,97 175.231,13

Fornecedores, facturas em recepção e conferência

366.621,97 175.231,13

 
Os fornecedores conta corrente, são dívidas de curto prazo, que serão liquidadas no mês seguinte. 
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14. ESTADO E OUTROS ENTES PÚBLICOS 
 

 
 

A rubrica de “Estado e Outros Entes Públicos” nos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 tem 

a seguinte composição: 
 

 
 

 

2023 2022

Estado Devedor:

Pagamentos por Conta 2.742,00 0,00

Retenção na fonte-Juros Bancários 287,50 0,00

Imposto sobre o valor acrescentado 184,00 16.881,07

Outras tributações 0,00

3.213,50 16.881,07

Estado Credor:

Estimativa IRC 101.908,83 10.182,79

Retenção na fonte-IRS 13.179,00 14.294,00

Imposto sobre o Valor Acrescentado 21.321,30 0,00

Segurança Social 33.411,23 38.233,78

Caixa Geral de Aposentações 1.036,92

Outras tributações 954,95 403,24

170.775,31 64.150,73

 
 
A estimativa de IRC é superior ao período transato, em 2023. O volume de receitas é superior em relação ao 

ano anterior. 
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15. FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS 
 

A rubrica de “Fornecimentos e serviços externos” nos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 
tem a seguinte composição: 

 

2023 2022

Trabalhos Especializados  (a) 443.080,18 323.759,29

Publicidade e propaganda (b) 74.925,47 41.650,99

Vigilância e Segurança  34.149,15 75.680,13

Honorários 22.572,00 26.038,04

Comissões 38.435,20 24.765,40

Conservação e Reparação (c) 187.715,64 256.445,08

Serviços Bancarios 14.337,97 13.454,43

Ferramentas e Utensílios 61.115,40 37.329,34

Material de Escritório 7.290,26 9.769,78

Electricidade 18.094,20 23.270,54

Combustíveis (d) 22.249,64 32.213,99

Água 7.054,92 6.293,97

Rendas e Alugueres 41.862,24 34.853,58

Comunicação ( e ) 160.214,77 63.007,65

Seguros 23.411,58 19.058,49

Contencioso e Notariado 21.123,00 7.576,40

Limpeza, Higiene e Conforto 40.003,63 44.842,93

Outros 17.024,20 19.968,87

1.234.659,45 1.059.978,90

 
 

 

(a) Em 2023 este custo é proveniente aumento dos gastos de serviços de informática, jurídicos, 
sinalética e estudos; 

 
 

(b) A subida no período de 2023 está deve-se essencialmente à renovação da imagem da empresa; 

 

(c) Esta descida está relacionada essencialmente com a diminuição da manutenção dos Parquímetros, 

outras manutenções; 

 

(d) A renovação da frota automóvel para viaturas elétricas; 

 

(e) Este aumento é devido ao crescimento da atividade, que por sua vez, teve repercussão na rubrica 

de despesas postais (CTT).  
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16. OUTROS RENDIMENTOS  
 

 
A rubrica de “Outros rendimentos” nos exercícios findos 31 de Dezembro de 2023 e 2022 tem a seguinte 

composição: 

 

2023 2022

Correcções relativas a exercícios anteriores 3.054,38 2.890,05

Alienações de Ativos 2.276,42

Restituição de impostos 1.441,93

Juros depositos a prazo (a) 1.150,00

Outros 24.964,82 14.148,42

30.611,13 19.314,89  
 

(a) Em 2023 foram aplicadas disponibilidades financeiras no montante médio de €400.000, que 

resultaram em €1.150 de juros obtidos. 

 

 
 

17. OUTROS GASTOS  
 

 

A rubrica de “Outros gastos” nos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 tem a seguinte 
composição: 

 
Impostos 4.892,36 10.778,61

Correcções relativas a exercícios anteriores 32.962,61 6.852,50

Outros Juros suportados 2.820,51

Outros 21.205,55 8.498,21

61.881,03 26.129,32
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18. Gastos com o Pessoal 

A 31 de Dezembro de 2023, o número médio de pessoas ao serviço era conforme segue: 

2023 2022

Administração 3 3

Restante Pessoal 75 69

78 72
 

 

Em 31 de Dezembro de 2023 e em 31 de Dezembro de 2022, a variação nas remunerações foram as 
seguintes: 

 

 

2023 2022

Órgãos Sociais - Administração 80.957,74 79.617,00

Remunerações do pessoal 1.597.302,86 1.200.696,13

Indemnizações 28.119,79 22.518,62

Encargos sobre remunerações 360.839,23 279.970,24

Seguros de Acidentes de Trabalho 20.208,28 16.389,30

Gastos de acção social 21.877,72 20.641,07

Outros gastos com o pessoal 110.938,98 71.832,35

Total 2.220.244,60 1.691.664,71  
 
As remunerações dos Órgãos Sociais para o período de 2023, subiram devido ao acerto de contas da 

mudança da respetiva Administração. 
 

A indeminização diz respeito à saída de dois funcionários no período de 2023 

 

As remunerações do Pessoal, a subida é justificada pela subida de nível dos colaboradores, com base na sua 

avaliação e com a entrada de novos colaboradores.  

 

Outros gastos com o pessoal, o seu incremento é devido ao aumento da formação, do seguro de saúde, 

medicina e higiene no trabalho e a contribuição para a Administração Central do Sistema de Saúde.  
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19. Capital 

 

Em 31 de Dezembro de 2023 e em 31 de Dezembro de 2022 o capital subscrito é detido em 100% pela 

Câmara Municipal de Oeiras. 

 

Em 31 de Dezembro de 2023 a reserva fiscal para o investimento é de €3.247.095. 

 

20. Outras divulgações exigidas por diploma legal 

 

A Administração informa que a Empresa não apresenta dívidas ao Estado em situação de mora, nos termos 

do Decreto-Lei nº534/80 de 7 de Novembro. 

Dando cumprimento ao estipulado do Decreto-lei nº 411, de 17 de Outubro a Administração informa que a 

situação da Empresa perante a Segurança Social encontra-se regularizada, dentro dos prazos legalmente 

estipulados. 

 

21. Partes Relacionadas 

 

A Parques Tejo é detida 100%, pelo Município de Oeiras. 

Nesta rubrica, foram transferidos para o Municípios de Oeiras o montante de €227.597, dos quais €4.762 

são referentes às receitas do Parque dos Poetas e €222.835 dizem respeito a Coimas.  

A transferência recebida, refere-se aos contratos Programa. 

 

 

Transações 31/12/2023 31/12/2022

Transferências efetuadas

NIF: 500745943 - Câmara Municipal de Oeiras 227.597,24 629.242,62

Transferências recebidas 

NIF: 500745943 - Câmara Municipal de Oeiras 470.056,00 421.704,00
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22. Provisões 

 

As provisões são reconhecidas quando se verifica cumulativamente as seguintes situações: 

 

i. Tem uma obrigação presente (legal ou construtiva) como resultado de um acontecimento passado; 

ii. Seja provável que um exfluxo de recursos que incorpore benefícios económicos que será necessário 

para liquidar a obrigação; 

iii. Possa ser efetuada uma estimativa fiável da quantia da obrigação.  

 

Relativamente ao processo judicial, que se encontra em curso, após reapreciação jurídica para efeitos de 

prestação anual das contas, identificou-se o processo que requer o relato de provisão para outros riscos e 

encargos, conforme segue: 

                         - Processo judicial em curso no montante de €30.000 

 

 

 

 

23. Outras Informações 

 

Não existem garantias prestadas a entidades públicas ou privadas. 

Proposta Aplicação de Resultado Liquido do Exercício 

A Parques Tejo no exercício findo em 31 de Dezembro de 2023 realizou um resultado liquido positivo de 

€297.546, onde este montante será levado à conta de Resultados Transitados. 

 

 

 

 

 

 

O Contabilista Certificado                                                           A Administração   



DEMONSTRAÇÃO 
DAS ALTERAÇÕES NO 

CAPITAL PRÓPRIO
RELATÓRIO ANUAL 2022



DEMONSTRAÇÃO DAS ALTERAÇÕES NO CAPITAL PRÓPRIO NO PERÍODO 31 DE DEZEMBRO DE 2022 Euros

Capital 

Realizado

Reservas 

legais

Outras 

reservas

Resultados 

Transitados

Excedentes 

de 

revalorização

Outras 

variações do 

capital próprio

Resultado 

líquido do 

período

Total

POSIÇÃO NO INÍCIO DO PERÍODO 21 950.000,00 378.579,91 3.247.095,01 614.790,75 0,00 0,00 -429.729,25 4.760.736,42 4.760.736,42

ALTERAÇÕES NO PERÍODO

Primeira adopção de novo referencial contabilístico 0,00 0,00

Alterações de políticas contabilísticas 0,00 0,00

Diferenças de conversão de demonstrações financeiras 0,00 0,00

Realização de excedente de revalorização 0,00 0,00

Excedentes revalorização 0,00 0,00

Ajustamentos por impostos diferidos 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras alterações reconhecidas no capital próprio 0,00 0,00

SubTotal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 43.647,29 43.647,29 43.647,29

RESULTADO INTEGRAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 43.647,29 43.647,29 43.647,29

OPERAÇÕES COM DETENTORES DE CAPITAL NO 

PERÍODO

Realizações de capital 0,00 0,00 0,00

Realizações de prémios de emissão 0,00 0,00

Distribuições 0,00 0,00

Entradas para cobertura de perdas 0,00 0,00

Outras operações -8.025,25 429.729,25 421.704,00 421.704,00

0,00 0,00 0,00 -8.025,25 0,00 0,00 429.729,25 421.704,00 421.704,00

POSIÇÃO NO FIM DO PERÍODO 31-12-2022 950.000,00 378.579,91 3.247.095,01 606.765,50 0,00 0,00 43.647,29 5.226.087,71 5.226.087,71

(1) - O euro, admitindo-se, em função da dimensão e exigências de relato, a possibilidade de expressão das quantias em milhares de euros

O  CONTABILISTA CERTIFICADO A Administração

PARQUES TEJO, E.M.

DESCRIÇÃO NOTAS

Capital Próprio atribuído aos detentores do capital da empresa-mãe

Total do Capital 

Próprio



DEMONSTRAÇÃO 
DAS ALTERAÇÕES NO 

CAPITAL PRÓPRIO
RELATÓRIO ANUAL 2023



DEMONSTRAÇÃO DAS ALTERAÇÕES NO CAPITAL PRÓPRIO NO PERÍODO 31 DE DEZEMBRO DE 2023 Euros

Capital 
Realizado

Reservas 
legais

Outras 
reservas

Resultados 
Transitados

Excedentes 
de 

revalorização

Outras 
variações do 

capital 
próprio

Resultado 
líquido do 
período

Total

POSIÇÃO NO INÍCIO DO PERÍODO 01-01-2023 19 950 000,00 378 579,91 3 247 095,01 606 765,50 0,00 0,00 43 647,29 5 226 087,71 5 226 087,71

ALTERAÇÕES NO PERÍODO

Primeira adopção de novo referencial contabilístico 0,00 0,00

Alterações de políticas contabilísticas 0,00 0,00

Diferenças de conversão de demonstrações financeiras 0,00 0,00

Realização de excedente de revalorização 0,00 0,00

Excedentes revalorização 0,00 0,00

Ajustamentos por impostos diferidos 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras alterações reconhecidas no capital próprio 0,00 0,00

SubTotal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 297 546,34 297 546,34 297 546,34

RESULTADO INTEGRAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 297 546,34 297 546,34 297 546,34

OPERAÇÕES COM DETENTORES DE CAPITAL NO 
PERÍODO

Realizações de capital 0,00 0,00 0,00

Realizações de prémios de emissão 0,00 0,00

Distribuições 0,00 0,00

Entradas para cobertura de perdas 0,00 0,00

Outras operações 43 647,29 -43 647,29 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 43 647,29 0,00 0,00 -43 647,29 0,00 0,00

POSIÇÃO NO FIM DO PERÍODO 31-12-2023 950 000,00 378 579,91 3 247 095,01 650 412,79 0,00 0,00 297 546,34 5 523 634,05 5 523 634,05

(1) - O euro, admitindo-se, em função da dimensão e exigências de relato, a possibilidade de expressão das quantias em milhares de euros

O  CONTABILISTA CERTIFICADO

PARQUES TEJO, E.M.

DESCRIÇÃO NOTAS

Capital Próprio atribuído aos detentores do capital da empresa-mãe

Total do Capital 
Próprio



DEMONSTRAÇÃO DE 
FLUXOS DE CAIXA

RELATÓRIO ANUAL 2023



PARQUES TEJO, E.M.

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 EUROS

31-12-2023 31-12-2022

Recebimentos de clientes 4 5 474 215,42 3 671 565,48

Pagamentos a fornecedores 4 (1 783 616,22) (1 230 644,90)

Pagamentos ao pessoal 4 (2 101 503,45) (1 592 792,47)

Caixa gerada pelas operações 1 589 095,75 848 128,11

Pagamento/recebimento do imposto sobre o rendimento (12 444,14) 34 075,37

Outros recebimentos/pagamentos (586 754,10) (47 918,26)

Fluxos de caixa das actividades operacionais 989 897,51 834 285,22

FLUXOS DE CAIXA DAS ACTIVIDADES DE INVESTIMENTO

Pagamentos respeitantes a:

Activos fixos tangiveis (2 426 737,51) (407 055,20)

Activos intagiveis (2 425,81)

Investimentos financeiros

Outros activos

Recebimentos provenientes de:

Activos fixos tangiveis 7 503,00

Activos intagiveis

Investimentos financeiros

Outros activos

Subsídios de Investimento 470 056,00

Juros e rendimentos similares 862,50

Dividendos

Fluxo de Caixa das actividades de investimento (1 958 244,82) (399 552,20)

FLUXOS DE CAIXA DAS ACTIVIDADES DE FINANCIAMENTO

Recebimentos provenientes de:

Pagamentos respeitantes a:

Fluxos de caixa das actividades de financiamento

(968 347,31) 434 733,02

Efeito das diferenças de câmbio

CAIXA E SEUS EQUIVALENTES NO INICIO DO PERÍODO 4 1 693 947,92 1 259 214,90

CAIXA E SEUS EQUIVALENTES NO FIM DO PERÍODO 4 725 600,61 1 693 947,92

O  CONTABILISTA CERTIFICADO

VARIAÇÃO DE CAIXA E SEUS EQUIVALENTES

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA

RUBRICA NOTAS
EXERCICIOS

FLUXOS DE CAIXA DAS ACTIVIDADES OPERACIONAIS - METODO DIRECTO
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